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PARECER Nº 540, DE 2021
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 45, DE 2020

Apresentado pelo senhor Deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa Empresa Amiga da Segurança Pública.

A propositura cumpriu regularmente o prazo regimental de pauta no período de 19 a 28 de fevereiro de 2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Posteriormente, nos ditames do §1º do Art. 31 do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, havendo auferido voto favorável do senhor deputado Heni Ozi Cukier, adotado como o Parecer nº 275, de 2021, daquela comissão permanente.

Na sequência o PL foi encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários (CSPAP) e distribuído a este relator para análise e voto em conformidade com o disposto no §9º do artigo 31 do Regimento Interno, que define a competência deste colegiado no sentido de opinar sobre proposições e assuntos de segurança pública, aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica e assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

Nessa conformidade, passamos a fazer as seguintes considerações e apresentamos voto, quanto ao mérito, ao final.

De acordo com a presente proposição, esta visa à instituição de um programa administrativo que será denominado “Empresa Amiga da Segurança Pública”, no âmbito do Estado, com o propósito de estimular pessoas jurídicas para a melhoria da estrutura das delegacias de polícia, batalhões da Polícia Militar e dos Batalhões do Corpo de Bombeiros. A participação das pessoas jurídicas no programa dar-se-á, exclusivamente, sob a forma de doações de materiais de papelaria e higiene, equipamentos de escritório, eletrônicos, informática, veículos, motocicletas, realização de obras de manutenção, conservação, reforma e ampliação das instituições, ou outra forma conveniente a questões relativas à segurança pública. As pessoas jurídicas, que contribuírem, receberão da entidade de Segurança Pública beneficiada, a título reconhecimento, o selo “Empresa Amiga da Segurança Pública”, e poderão divulgar, com fins promocionais e publicitários, suas participações no programa. Finalmente, afirma que o Poder Público não terá ônus de nenhuma natureza e não concederá quaisquer benefícios ou prerrogativas aos cooperadores além da prevista na propositura.

Verificamos que o programa que se pretende ver implementado trará benefícios à Administração com a participação voluntária da comunidade. Não vislumbramos quaisquer desvantagens, irregularidades ou óbices legais quanto à instituição da medida.

Além disso, fica destacado o fato de que o programa não onerará o Estado nem trará privilégios aos colaboradores, mas tão somente a concessão do selo que reconhece e homenageia a participação como ato de elevada cidadania.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 45, de 2020.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 04/08/2021.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 
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